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1. Têm surgido, em Portugal e no estrangeiro, asso-
ciações de inspiração diversa, futuros pais e mesmo al-
gumas vozes dentro da comunidade médica que pro-
pugnam uma redução da intervenção clínica no traba-
lho de parto, apontando para uma ideia de parto huma-
nizado, a viver em ambiente despido do protocolo
assistencialista habitual. Diversos hospitais têm reve-
lado alguma abertura a esta realidade, admitindo va-
lências ou práticas naturalistas, em que a equipa médi-
ca apenas intervém na eventualidade de surgir uma
complicação séria. Mais comum é a organização do
chamado plano de parto ou plano de nascimento, em que
são especificados os desejos da grávida e identificado o
que esta pretende venha a ser a atitude da equipa mé-
dica em cada situação. 

Este novo conceito que se vem impondo suscita di-
ficuldades de vária ordem, designadamente nos casos
em que da recusa de uma dada intervenção derive um
sério risco de lesão ou morte, para a grávida, para o feto
ou para ambos. Ocorre então perguntar se tem a grávi-
da adulta e capaz o direito de recusar a intervenção; ou,
pelo contrário, se esta lhe pode ser imposta e em que
termos. E justifica-se ainda que nos questionemos so-

bre o papel do profissional de saúde e nomeadamente
se pode e/ou deve, e em que circunstâncias, actuar. 

2. Constitui hoje um indiscutível princípio bioético
a ideia de que, ressalvadas algumas situações excepcio-
nais de que aqui não tratamos, não pode ter lugar uma
intervenção médica sobre o corpo de um paciente adul-
to e capaz sem que este dê o seu consentimento. Se, de-
pois de devidamente esclarecido da natureza, do objec-
tivo, da importância e dos riscos de um determinado
procedimento preventivo, diagnóstico ou terapêutico,
das eventuais alternativas ao mesmo, e das consequên-
cias previsíveis de o não seguir, o paciente manifesta a
sua oposição, lavrando pois o seu dissentimento, a equi-
pa médica não pode realizar o dito procedimento, ain-
da que dessa opção do paciente resultem para este con-
sequências danosas e até mesmo a sua própria morte1.
Não terá contudo este direito ao dissentimento especi-
ficidades relevantes no caso da gravidez, por força das
repercussões que a decisão da parturiente poderá ter
para o feto? Não terá este último um papel determi-
nante na equação2?

3. É virtualmente impossível encontrar um total
consenso quanto ao exacto estatuto ético, moral e até ju-
rídico do feto, com projecções directas e imediatas na
relação clínica. De todo o modo, é patente que o feto é
um ser humano em formação ou até, nos últimos mo-
mentos da gravidez, já formado, o que nos impele para
que lhe reconheçamos desde logo uma enorme valia
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biológica, ética e moral, a que a lei, a jurisprudência e
a doutrina vão conferindo aliás perfil jurídico: pense-
-se por exemplo na protecção da vida intra-uterina que
resulta do nosso Código Penal3; na orientação, que vai
fazendo o seu caminho, no sentido de considerar-se
que a protecção da vida, e não já apenas da vida intra-
-uterina, começa com o início do trabalho de parto4; e
ainda na jurisprudência do Tribunal Europeu dos Di-
reitos do Homem, que apontou ao feto um pólo agre-
gador de «direitos e liberdades»5. 

Pelo exposto, afigura-se-me incontornável a ideia
de que o feto é um paciente, concitando pois em si, com
as devidas adaptações, todas as exigências ético-jurídi-
cas do profissional médico, a saber e desde logo, dois
princípios que estão no âmago da boa prática clínica -
o da beneficência e o da não maleficência; a especifici-
dade da situação é que é a grávida quem, apresentan-
do-se à equipa médica, acaba por outorgar ao feto um
tal estatuto6, o que significa, por força do direito de au-
todeterminação de que goza a grávida, que é com o
concurso desta que terá de ser encontrado o se e o como
actuar. Ora, considerando que a relação médico-pa-
ciente deve assentar em princípios de informação, de
esclarecimento, de diálogo, de respeito mútuo e de ges-
tão partilhada do risco7, tudo aconselha a que o parto
seja a seu tempo preparado, de forma a ir-se ao encon-
tro dos desejos da grávida, sim, mas sem comprometer
o standard of care mínimo que a equipa médica tem por
exigível, numa idealmente máxima optimização con-
cordante dos valores da autodeterminação e da bene-
ficência/não maleficência da grávida, decerto, mas
também e desde logo da beneficência/não maleficên-
cia do feto. Se, mau grado o diálogo estabelecido e to-
dos os esforços de esclarecimento e mesmo persuasão
desenvolvidos pela equipa médica, exista uma diver-
gência insanável entre esta e a grávida quanto à defini-
ção concreta do que seja esse tal standard of care míni-
mo, parece-me que a equipa médica, na lógica opera-
tividade do princípio bioético da autodeterminação da
grávida, não pode impor-lhe o seu standard of care, sob
pena até de poder estar a cometer um crime de inter-
venções e tratamentos médico-cirúrgicos arbitrários8.
Todavia, entendo também que a grávida não pode exi-
gir que o parto seja feito nas suas condições: não pode
a equipa médica ser obrigada a violentar a consciência
profissional dos seus elementos, omitindo procedi-
mentos que têm por necessários ou fazendo outros que
consideram inúteis ou prejudiciais, seja à grávida, ao
feto ou a ambos. É que a obrigação de diligência que o
médico assume para com os pacientes tem sempre por

pressuposto que a possa cumprir de acordo com a sua
boa consciência médica9.

4. Perdoando-se-me o paralelismo em que incorre-
mos a benefício da clareza de exposição, diríamos que
da mesma forma que o dono da obra não pode esperar
do empreiteiro que construa a casa com três pilares a
menos em relação aos preconizados como essenciais
pelo engenheiro civil, também a grávida não pode de-
mandar à equipa médica que avance com a assistência
impondo-lhe positivamente em quê que essa assistên-
cia deva traduzir-se. Afigura-se-me pois que nessas cir-
cunstâncias assiste ao profissional médico o direito de
recusar o acompanhamento, posição que entendo ter
cobertura na deontologia10. Como limites a esse direi-
to de recusa parece-se-me dever considerar-se dois ti-
pos de casos: por um lado, as situações de perigo imi-
nente para a vida da grávida e/ou do feto ou de lesão
grave para a integridade física de qualquer deles, cir-
cunstâncias em que o profissional médico, estando-lhe
vedada a intervenção de que a grávida adulta e capaz
dissente, não pode recusar a assistência possível dentro
da margem consentida, sob pena de poder incorrer na
prática de um crime de recusa de médico11; por outro
lado, quando haja elementos que apontem com segu-
rança no sentido de que a grávida ficará na prática im-
possibilitada de recorrer a outra equipa médica, caso
em que uma total recusa de assistência redundaria numa
negação de acesso aos cuidados básicos de saúde, de
contornos ético-deontológicos extremamente proble-
máticos, com potencial responsabilidade associada12.

O autor redigiu o texto de acordo com a antiga ortografia.
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